LEI Nº 2.844,  DE 10 DE JUNHO DE 2020.

ALTERA DISPOSITIVO DA LEI Nº 2.819 DE 15 DE JANEIRO DE 2020, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito do Município de Mato Leitão, Estado do Rio Grande do Sul.
FAÇO SABER, no uso da atribuição que me confere o art. 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:

Art. 1º Fica acrescido o parágrafo único, na redação do Art. 9º da Lei nº 2.819, de 15 de janeiro de 2020, vigorando com a seguinte redação:

“Art. 9º [...]

 Parágrafo único. O Fundo Municipal de Direitos da Pessoa Idosa será gerido pelo Prefeito Municipal e funcionará junto a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Habitação e Cidadania, na Rua Cônego Pedro Henrique Vier, nº 595, bairro Centro, nesta cidade 95835-000”.(AC)
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO/RS, 10 de junho de 2020.

CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Evandro Luis Lenhart
Assessor de Gabinete
MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº 046/2020
Sr. Presidente, Srs. Vereadores!

O Poder Executivo encaminha o presente Projeto de Lei para alteração da Lei nº 2.819, de 15 de janeiro de 2020, que dispõe a criação do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa e do Fundo Municipal de Direitos da Pessoa Idosa, e dá outras Providências.
A presente alteração visa adequar a legislação municipal, de conformidade com as orientações recebidas pela Receita Federal do Brasil, quando do encaminhamento do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/RF).

A Receita Federal orienta que conste no ato de constituição, ou seja, na Lei Municipal que criou o Conselho e o Fundo Municipal de Direitos da Pessoa Idosa, o endereço da Pessoa Jurídica e o gestor do Fundo.
Assim sendo, efetiva-se a presente alteração, para acrescentar no instrumento de criação, as informações necessárias demandadas pela Receita Federal para o encaminhamento do CNPJ; fazendo constar o endereço do Fundo, que será junto a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Habitação e Cidadania, bem como o gestor do Fundo Municipal de Direitos da Pessoa Idosa, que em Mato Leitão é o Prefeito Municipal.

Com os argumentos acima, entendemos justificado o presente projeto de Lei, que rogamos a essa Colenda Câmara, a sua aprovação na forma mais expedita possível.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO/RS, em 08 de junho de 2020.

CARLOS ALBERTO BOHN

PREFEITO MUNICIPAL
